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1 “O Delegado de Polícia é o primeiro garantidor da legalidade e da justiça”. Frase proferida no voto do Min. Celso de 
Mello no HC 84548/SP. 
2 Neste sentido, Salah Khaled Jr: “O sistema processual penal brasileiro tem uma, fase preliminar – o inquérito policial – 
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Salah H. O sistema processual penal brasileiro. Acusatório, misto ou inquisitório?, p. 294).

faz de maneira necessariamente seletiva, partindo de determinados pressupostos, interesses e pontos de vista do próprio 

até mesmo a ignorar algumas. (HABERMAS, Junger. Conhecimento e interesse, p. 216.).

Americanization Thesis in Criminal Procedure, p. 23. Tradução livre. 

fato, tipos ideais, de modo que inexistem sistemas concretos que correspondam de forma completa às características e 
expectativas propostas. Vejamos o autor: “Não ha nenhum processo penal atual que contenha todas as características 
de um desses tipos ideais. Todavia, assim como os edifícios podem se aproximar em maior ou menor medida a um 
determinado estilo arquitetônico, os processos penais podem se aproximar em maior ou menor medida a um determinado 

-
tivo, p. 17). Tradução livre. 
6 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. O Papel do Novo Juiz no Processo Penal, p. 23.
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7 Fauzi Hassan Choukr reconhece que o Inquérito Policial é a modalidade de investigação criminal mais difundida na 

não a ação penal.” (CHOUKR, Fauzi. H. Iniciação ao processo penal, p. 266).
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8 BADARÓ, Gustavo H. Processo Penal, p. 122.
9 Aury Lopes Jr., recorrendo à Criminologia crítica, reconhece a função de etiquetamento “labeling approach” realizado 
pelo processo em razão do indivíduo, funcionando com um fator estigmatizante junto ao corpo social, além de possuir 
diversas penas acessórias. Resumindo, ensina o autor: “Nesse panorama, o processo penal representa a retirada da identi-

etiquetamento.” LOPES JR., Aury. Sistemas de investigação preliminar no processo penal, p. 48.
10 Como constata o Professor Langer, o termo “acusatório” tende a ser ligado historicamente à concepções liberais 

-
canization Thesis in Criminal Procedure, p. 19).
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Dispoível em: https://www.conjur.com.br/2017-mar-07/academia-policia-preciso-discutir-inquerito-policial-preconcei-
tos-rancores. Acessado em: 27JAN2018.
12 NICOLITT, André. Manual de Processo Penal, p. 192. 
13 CHOUKR, Fauzi H. Garantias Constitucionais na Investigação Criminal, p. 7. 
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14 CASTRO, Henrique Hoffman Monteiro de. “Inquérito policial tem sido conceituado de forma equivocada” In: Conjur. 
2017. Disponível em https://www.conjur.com.br/2017-fev-21/academia-policia-inquerito-policial-sido-conceituado-for-
ma-equivocada, acessado em 27JAN2018.
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Janeiro. In: Boletim do IBCcrim. Ano. 26. N 302, 2018, pp. 6-9).
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MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 11/06/2013, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
19/06/2013).
17 SCHAUER, Frederick. Thinking like a lawyer. Havard Press, 2009, p. 222.
18 Neste sentido, julgado do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. (TJ_SC – APR: 20130863990 SC 2013.086399-0 (Acór-
dão), Relator: Roberto Lucas Pacheco, Data de Julgamento: 19/11/2014, Quarta Câmara Criminal Julgado). 
19 LOPES JR., Aury. Ob cit., p. 92. 
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20 David Queiroz denuncia, além da falta de reconhecimento e estrutura, a constante ocorrência de representações em 

David. Delegado de Polícia, o primeiro garantidor de direitos fundamentais! Mas quem garante os direitos do garantidor? 
In: Empório do Direito. 2015. Disponível em: http://emporiododireito.com.br/leitura/delegado-de-policia-o-primeiro-
garantidor-de-direitos-fundamentais-mas-quem-garante-os-direitos-do-garantidor. Acessado em: 27JAN2018).
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21 BINDER, Alberto. Fundamentos para a reforma da justiça penal, p. 200. 

respeito ao exercício do direito de defesa.
assistir a seus clientes investigados durante a 

apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, 
de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, 
inclusive, no curso da respectiva apuração: a) apresentar razões e quesitos;
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24 NICOLITT, André. As Medidas Cautelares Elencadas no Art. 319, CPP, introduzido pela Lei 12.403/11. In: O novo 
regime jurídico das medidas cautelas no processo penal. Rio de Janeiro: Emerj, 2012, pp. 63-69, p. 64. 
25 Para um estudo analítico sobre o tema: CHOUKR, Fauzi H. Garantias Constitucionais na Investigação Criminal. 2 ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.
26

-
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